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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. DL 01/2024-SEDUC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° DL 01/2024-SEDUC 

PREÂMBULO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ - CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322, Centro, Viçosa do Ceará/CE, inscrita no 
CNPJ/MF sob o N° 10.462.497/0001-13, torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de 
Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso I da Lei 
14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em 
participar do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir: 

FORMA 
PROPOSTA: 

DE ENVIO DA 
As propostas deverão ser encaminhadas para o email 
centraldecompras@vicosa.ce.gov.br, de acordo com o Art. 54, 
do Decreto Municipal n° 080, de 28 de março de 2023. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei 14.133/21 o 
meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial da Prefeitura através da fixação no 
fianelógrafo com sua divulgação no sitio oficial da Prefeitura, disponível em: 
https://www.vicosa.ce.gov.br/. 

1.0 —DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto deste é a REFORMA DO AUDITÓRIO DA ESCOLA MOSENHOR JOSÉ CARNEIRO 
DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO. 

1.2 Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — Anexo I - Projeto Básico, Orçamento Básico e Cronograma Físico-Financeiro; 
1.2.2 — Anexo II - Minuta da Proposta; 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceara, na aba Transparência, em 
seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021", o envio será pelo 
email<centraldecompras@vicosa.ce.gov.br>. 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
dispensa de licitação. 
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 
2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
O pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.4. sociedades cooperativas. 

3.0. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação: dotação n° 0802 Depto. de Ensino 
Fundamental 12 361 0232 1.023 Construção Reforma e Ampliação de Unidades Escolares - Outros Recursos, 
elemento de despesas 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 

4.0 - DO VALOR ESTIMADO: 
4.1.1 - O valor estimado total é de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais), conforme orçado pela 

0111 administração. 

5.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACÃO DE HABILITACÃO E PROPOSTA DE 
PRECO/COTACÁ0: 
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 
divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo email 
disponível: <centraldecompras@vicosa.ce.gov.br> no site da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, na aba 
Transparência. 

6. DA APRESENTACÃO DOS DOCUMENTOS: 
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma 
prevista no Anexo I — Termo de Referência. 

7.0. PROPOSTA DE PREÇO: 
7.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
7.2- Assinatura do Representante Legal e do Responsável Técnico devidamente indicado na fase de 
habilitação, que detenha Acervo Técnico; 

\7.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da I — 
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apresentação das mesmas; 
7.4 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor global da proposta por 
extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes 
direta ou indiretamente no objeto deste aviso; 
7.5. Prazo de garantia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua entrega definitiva, nos termos 
do disposto no art. 618 do Código Civil. 
7.6- Apresentar Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e totais de 
todos os itens constantes do ANEXO 1— PROJETO BASICO, ORÇAMENTO BÁSICO E CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO; 
7.7- Apresentar planilha de Preços Unitários, na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter 
todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam 
equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI (conforme orientação 
do TCU), totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços. 
7.8- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os preços 
unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir todos os custos diretos 
e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, 
impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 
7.9- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua 
proposta. 
7.10- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de 
incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
7.11- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste objeto, e 
que serão executados conforme exigência contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias 
consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 
7.12- Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "BONIFICAÇÃO E 
DESPESAS INDIRETAS - BDI", inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de 
preços. 
7.13- Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "ENCARGOS SOCIAIS", 
inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de preços. 
7.14. Será DESCLASSIFICADA a proposta que: 
7.14.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste aviso; 
7.14.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 
7.14.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos; 
7.14.3. Contiver oferta de vantagem não prevista neste aviso, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.15. Apresentar, na composição de seus preços: 
7.15.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
7.15.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
7.15.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos 
serviços. 
7.15.4. Apresente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de referência 
discriminados no orçamento. 
7.16. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. 
7.16.1 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, §40, da Lei n° 14.133/2021. 
7.16.2 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de 
diligências para o exame da proposta. 
7.16.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
7.16.4 A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos os 
projetos anexos a este aviso, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
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ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do 
Decreto n. 7.983/2013. 
7.16.5 Cronograma físico-financeiro, conforme orçamento; 
7.16.6. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso 
máximo por período constante no orçamento, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico 
da obra. 
7.16.7. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não 
poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 
7.16.8 As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na 
legislação tributária; 
7.16.9. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI; 
7.16.10. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem 
apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos 
tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do 
direito de compensação dos créditos previstos no art. 30 das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a 
garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos 
pela legislação tributária. 
7.16.11. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 
COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, 
conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 
7.16.12. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá 
incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae 
etc.), conforme dispões o art. 13, § 3°, da referida Lei Complementar; 
7.16.13. Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, será utilizada a taxa de BDI do orçamento 
base, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, com vistas a garantir 
o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo 
contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto 7.983/2013; 
7.16.14. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou 
quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 
conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 
7.16.15. Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, 
atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

-ktzeigol-

8.0. DO JULGAMENTO 
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será verificada 
a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à 
adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os 
documentos de habilitação apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada 
desclassificado e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta 
atender a todas as condições do aviso. 
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 

o 

9.0 —_DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
9.1. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados ou terceirizados, bem 
como equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados 
da Prefeitura Municipal), e equipamentos de propriedade do Município. 
9.2- A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, até o 
100 (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da 
execução dos serviços. 
9.3. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com o 
quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição; 
9.4- Caso a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, através da fiscalização feita pela 
Secretaria de Educação, o pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) 
CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
9.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de 
regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais. 
9.6.1 — Forma de Pagamento. 
9.6.1.1 — A Secretaria Municipal de Educação pagará à contratada, pelos serviços contratados e efetivamente 
executados, os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento. Fica 
expressamente estabelecido que no preço global estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a 
execução dos serviços, de acordo com as condições previstas e demais documentos, constituindo assim sua 
única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
9.7. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 
durante processo de habilitação; 

10.0 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa 
e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
10.2. O Município deverá anular o presente processo, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, 
de oficio ou por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art. 149 
da Lei Federal no 14.133/21. 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município. 

Viçosa do Ceará (CE), em 12 de julho de 2024. 

Antônio Francisco do Nascimento 
Agente de contratação 

Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Tipo de serviço: 
( X ) Serviço comuns de engenharia; 
( ) Obra; 

LDO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 

1.1. A contratação será efetivada por meio de termo de contrato; 

1.1.1. O prazo de vigência do contrato e execução em até 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes, com base no artigo 105, da Lei 14.133/21. 

2.FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
2.1.Art. 75, inc. I, da Lei IV 14.133/21 (obras e serviços de engenharia inferiores a R$ 114.416,65); 

3.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 . Justifica-se a Justifica-se a reforma do auditório da escola Monsenhor José Carneiro da Cunha e as salas 

de do anexo destas, devido ao uso cotidiano destes prédios para o uso e desenvolvimento acadêmico, ai e social 

dos alunos e colaboradores. Logo, devido ao desgaste natural do tempo e da utilização ao dos anos, foi 

concluído a necessidade de uma reforma para com que possamos garantir assim um ambiente seguro para 

todos os usuários. Por fim, a realização desta reforma é essencial para garantir a continuidade e aprimoramento 

da qualidade educacional oferecida por nossa instituição, visando sempre o coletivo e desenvolvimento integral 

de nossos alunos. Tendo em vista a depreciação do prédio, que coloca em risco a qualidade dos serviços 

prestados, é necessário o investimento na manutenção do mesmo mantendo-o sempre moderno, amplio e com 

uma estrutura sólida e confiável, melhorando o espaço fisico e proporcionando para os colaboradores e 

usuários um ambiente mais confortável. 

4.DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
4.1. Serviço: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou 

material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso 

XII do art. 6" da lei 14.133/21, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto 

e engenheiro ou de técnicos especializados. (art. 6, XXI da Lei 14.133/21). 

4.2. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5.DOCUMENTOS TÉCNICOS A SEREM EXIGIDOS DA PROPONENTE OU DA ÇONTRATADA 

5 I.Na forma prevista no anexo desde termo de referência. 

6.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo Técnico 
Preliminar e memorial descritivo em anexo. 
6.2. Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por preço GLOBAL. 

• • -7.DANIGÊNCIA-E'DafERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1.Prazo de execução: 60 (sessenta) dias 
7.2.Vigência: 60 (sessenta) dias 
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8. EXECUÇÃO DO CONTRATO 

8.1. O Departamento de Obras do Município realizará a fiscalização e acompanhamento dos serviços 

executados, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no cronograma definido para a obra. 

8.2. Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma fisico-financeiro poderão ser rejeitados, no todo 

ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

e deverão ser refeitos pela Contratada em prazo a ser definido para cada etapa correspondente, a contar da 

notificação da contratada, inclusive por qualquer meio eletrônico ou telemático, os quais serão gravados para 

fins de comprovação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos temos da Ordem de Serviço, emitido após a 

formalização da contratação; 
8.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os, materiais, 

equipamentos, ferramentas. maquinas e utensílios necessários, para atender todas as condições deste 

instrumento. 

9 — GESTÃO DO CONTRATO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

9.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o 

representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021. art. 117, caput). 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 11 7, §1", e Decreto tf 11.246, de 2022, art. 22, II); 
9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, 

III); 
9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
9.7.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se foro caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 
9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto n" 11.246, de 2022). 
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9.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
9.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III). 
9.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
9.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei ri° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, X). 
9.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
9.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

9.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 
9.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10— MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
10.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser elaborado pela fiscalização quando 
na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas forem concluídas e constarão de folhas-resumo, 
contendo a relação de serviços, conforme Cronograma. 
10.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o preço integrante da proposta 
aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. 
10.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam a sinalização provisória, 
todos os insumos e transportes, bem como impostos, taxas, custos financeiros, lucros e bonificações, custos de 
materiais, equipamentos e mão de obra a serem aplicados, de acordo com as condições previstas nas 
especificações e nas normas indicadas nos demais documentos, constituindo assim sua única remuneração 
pelos trabalhos contratados e executados. 
10.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedida, será procedida á medição dos serviços. Emitido o atestado de 
conformidade, a detentora da ata deverá apresentar as notas fiscais correspondentes à medição. 
10.5. Do recebimento Provisório e Definitivo da Obra 
10.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, até o 50 dia útil do mês seguinte à prestação dos 
serviços, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei n° 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do 
Decreto n" 11.246, de 2022). 
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10.5.1.1. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 
2022). 
10.5.1.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto 
n" 11.246, de 2022) 
10.5.1.3. O fiscal setorial do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico. 

10.5.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 
10.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.5.2. A obra será recebida definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento 

provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

10.5,2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, V111, Decreto n° 11.246, de 2022). 

10.5.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

10.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 
10.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 
10.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
10.5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

10.6. Do Faturamento 
10.6.1. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a CONTRATADA 
deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE VIÇOSA DO CEARÁ, inscrita no CNPJ n° 10.462.497/0001-13, acompanhada das respectivas 
comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
10.6.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos apurados pela 
fiscalização. 
10.6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 
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10.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, deverá apresentar com a Nota 

Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a 

Lei Complementar n° 123/2006. 
10.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores correspondentes a 

tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

10.6.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora de 

tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por prazo 

inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação. 

10.7. Das condições de pagamento 
10.7.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente prestado(s) em moeda 

nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio de 

depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 

10.7.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação 

financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a acréscimos de qualquer natureza. 

10.7.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou 

dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de 

vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 

10.7.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária. 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data 

da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

11.1.1Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajustamento após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 1NCC exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. (art. 92, §§ 3°c 4° da Lei 14.133/21). 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
11.3, No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12.DAS PENALIDADES 

12.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, ressalvados os 
motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do CONTRATAN Ft, a CONTRATADA 
sujeitar-se-á às seguintes sanções: 
12.2.ADVERTÊNC1A 
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12.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à 

inexecução do contrato, nos termos do art. 156, § V, e art. 155, inciso I, da Lei n° 

14.133/2021. 

12.3.MULTA 
12.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por 

cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 

12.3.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de 

ordem de início, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, em substituição 

ao item 15.3.1, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 

123.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas 

relacionadas ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do 

contrato. 

12.3.4.A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras 

sanções. 
12.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos 

eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada 

judicialmente. 
12.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do 

CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis. 
12.3.7.0 montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do 

valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei n° 14.133/2021. 

12.4.IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

12.4.1. Suspensão temporária de participação em lieitaçõese impedimento de contratar com a Prefeitura pelo 

prazo de até um ano, aplicada pelo (a) Prefeito (a) Municipal, nos termos do art, 156, §4°, da Lei n° 

14.133/2021. 
12.5.DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 

12.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito (a) Municipal, a qual será 

concedida sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos prejuízos resultantes da infração e depois de 

decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto, nos 

termos do art. 156, §5° e §6°, da Lei n° 14.133/2021. 

12.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de cinco dias 

úteis. 
12.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe 

for imposta, dentro do prazo previsto. 

12.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções contratuais serão 

atualizadas monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha o substituir, bem como a incidência 
de juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido. 

13.DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes situações: 
13.1.1.Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas ou de cláusulas contratuais, de especificações, 
de projetos ou de prazos; 

Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada par acompanhar e 
fiscalizar sua execuçao ou por autoridade superior; 
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13.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir o contrato; 
13.1 .4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

13.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

13.1,6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

13.1.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 

ou impossibilidade de liberação dessas áreas: 

13.1 .8.Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

13.1 .9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

13.2. DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.2.1.A extinção do contrato poderá ser: 

13.2.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

13.2.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, 

por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

13.2.1.3. Determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitrai, ou por decisão judicial. 
13.2.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

13.3. DO DIREITO DE RESCISÃO PELO CONTRATADO 

13.3.1.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

13.3.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei n.° 14.133/2021; 

13.3.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 

13.3.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas; 
13.3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

13.3.1.5. Nãoliberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a 
atraso ou descurnprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

13.3.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 16.3.1.2, 16.3.1.3 e 16.3.1.4 observarão as 
seguintes disposições: 
13.3.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fatoque o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
13.3.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.° 14.133/2021. 
13.4. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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17.4.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 

Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e 

terá direito a: 
13.4.1.1. Devolução da garantia; 
13.4.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

13.4.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

13,4.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por 

ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste processo as 

seguintes consequências: 

13.4.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 
13.4.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

13.4.2.3. Execução da garantia contratual para: 

13.4.2.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

13.4.2.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

13.4.2.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

13.4.2.3.4. Exigênciada assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 
13.4.2.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

13.4.3. A aplicação das medidas previstas nos subitens 17.4.2.1 e 17.4.2.2 ficará a critério da Administração, 

que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

13.4.4. Na hipótese do subitem 17,4.2.2, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário 

municipal competente, conforme o caso. 

13.5. Caso a proponente vencedora da licitação não execute, total ou parcialmente, quaisquer itens ou serviços 

previstos, a contratante reserva-se o direito de executá-los, direta ou indiretamente, inclusive remanescentes, 

hipótese em que aquela licitante ou contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou 

cauções elou pagamentos, direto à contratante, bem como reparação de eventuais danos a esta ou a terceiros. 

I3.6.DA NULIDADE CONTRATUAL 

13,6.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 

possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato 

somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, 

dos seguintes aspectos: 
13.6.1.1. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do 

atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 

13.6.1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos 

benefícios do objeto do contrato; 
13.6.1.3. Motivação social e ambiental do contrato; 
13.6.1.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 

13.6.1.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
13.6.1.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retomo às atividades; 

13.6.1.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
13.6.1.8. Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das 
parcelas envolvidas; 
13.0.1.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
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13.6.1.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 

13.6.1.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 

13.6.2. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá 

optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e 

danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 

13.6.3. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público 

envolvido, na forma do art. 147 da Lei n.° 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 

13.6.3.1. Caso não seja possível o retomo à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização 

por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 

13.6.3.2. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver 

executado até a data em que for declarada ou tomada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente 

comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha 

dado causa. 
13.6.3.3. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos 

créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada 

a contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

13.7.DA MODULAÇÃO DE EFEITOS NA DECLARAÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL 

13.7.1. Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 

contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso 
I, §3°, da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que trata o I do caput do artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
14.2. São apensos deste Termo de Referência: 
a)ANEXO I; Documentação da Empresa a ser Contratada acompanhado da declaração que o fornecedor 

escolhido para a contrafação de pequeno valor é Microempresa/Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

b) ANEXO II: memorial descritivo - orçamento básico - memorial de cálculo - cronograma fisico-financeiro - 

composição da taxa de BDI - encargos sociais.... 

c) ANEXO 11: Minuta do Contrato 

Viçosa do Ceará/CE, 08 de julho de 2023. 

1204/Íg LÁkt4oxii-_1,144:£.411am
FrancirWary Rod es de Andrade 

Fiscal de Contratos 

Francisco Ramon de A. Sampaio 
Engenheiro Civil 

WillikMaria Oliveira de An de 
Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO - DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
Comercial onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
Il. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU 
ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 
a matriz. 
III. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
IV. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
V. COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa, 
ou presidente da cooperativa, conforme o caso; 

REGULARIDADE FISCAL 
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - A regularidade perante a Fazenda federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
VI - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VIII - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

I) registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II) Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for 
ocaso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação; 
8.111) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, 
que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3" do art. 
88 desta Lei; 

IV) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos; 
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V) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

OUALIFICACÃO ECONOMICO-FINANCEIRO 
I. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais. 
li. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 
I. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 
II. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n° 8.213/1991 . 
III. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante 
legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3" da Lei Complementar 
Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
IV. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via e-mail. 
V. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não digitais. 
VI. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações 
prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei n" 
14.133/2021. 

VII. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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ANEXO II 

Tu. 

MEMORIAL DESCRITIVO - ORÇAMENTO BÁSICO - MEMORIAL DE CALCULO - CRONOGRAM A 
FÍSICO-FINACEIRO - COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI - ENCARGOS SOCIAIS... 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE , COM 
A EMPRESA , PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ - CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na , Centro, Viçosa do Ceará/CE, inscrita no CNPJIMF sob o N° 

Secretário, Sr. 
 , através da secretaria de , neste ato representada pelo respectivo 

, inscrito no CPF , doravante denominado de CONTRATANTE, 
no final assinado, e do outro lado, a Empresa   com sede na Rua 

  , inscrita no CNP.I/IVIF N° 
representada pelo (a) Sr.(a)   , inscrito(a) no CPF N°  , no final 
assinado(a), doravante denominada de CONTRATADO(A), de acordo com a Dispensa de Licitação N° DL 

/2024-SEDUC, e em conformidade com as disposições contidas na Lei N° 14.133121, E no Decreto 
Municipal n° 080, DE 28 DE MARÇO DE 2023: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO CONTRATUAL 
1.1. Constitui o objeto do presente contrato a 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. Este contrato fundamenta-se no Art 75, Ida Lei n" 14.133/21, e no Decreto Municipal n° 080. DE 28 DE 
MARÇO DE 2023, bem como no PROCESSO ADMINISTRATIVO de DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 
DL _12024-SEDUC. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA. 
3.1. Entregar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DL ___12024-SEDUC e neste termo contratual; 
3.2. Prestar os serviços em estrita observância às disposições da sua proposta e condições estabelecidas no 
termo contratual; 
3.3. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Projeto Básico; 
Sob pena de rescisão contratual, não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira sem 
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 
3.6. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do Contrato; 
3.7. Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
3.8. Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, mão-de-obra, transportes, taxas, 
emolumentos, impostos, todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter trabalhista, tributário e 
previdenciário decorrentes do contrato referentes às pessoas envolvidas na prestação dos serviços, que não 
terão qualquer vínculo empregaticio com a CONTRATANTE, bem como providências quanto à legalização 
do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais; 
3.9. A CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio 
da CONTRATANTE, 'reparando às suas -custas -os mesmos, durante ou após a ,execução dos serviços 
contratados sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da -CONTRATANTE; 
3.10. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos no An. 125. Nas 
alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, 
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nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras. 
3.11. Executar fielmente os serviços contratados através de profissionais habilitados, atendendo aos prazos 
legais estabelecidos pelos órgãos de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança 
diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável e dentro 
dos parâmetros legais exigíveis, conforme obrigações a seguir: 

CLÁUSULA QUARTA - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. A contratação em tela preverá a REFORMA DO AUDITÓRIO DA ESCOLA MOSENHOR JOSÉ 
CARNEIRO DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO EDUCAÇÃO DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE, 
de forma global, conforme especificações estabelecidas na Planilha de Preços e Especificações presentes no 
Termo de Referência. 
4.2. A contratada deverá alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento do objeto deste Estudo, fornecendo as ferramentas, os materiais, equipamentos e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência. 
4.3. Os responsáveis técnicos pela execução dos serviços devem ter registro no conselho profissional 
competente. 
4.4. No caso de empresa especializada, deverá possuir registro junto ao conselho profissional do seu 
responsável técnico. 
4.5. A Contratada deverá fornecer aos empregados destacados para a prestação dos serviços os equipamentos 
de segurança necessários à execução. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
5.1. A contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do termo contratual, consoante estabelece a Lei N° 14.133/21. 
5.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do contrato, consoante estabelece a Lei n ° 14.133/21; 
5.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 
5.4. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual; 
5.5. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços; 
5.6. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados; 
5.7. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do presente instrumento, 
perante a CONTRATADA; 
5.8. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas; 
5.9. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA; 
Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA mediante a apresentação 
de Nota Fiscal; 
5.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do 
Contrato; 
5.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de a CONTRATADA 
não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos serviços, arcando a 
referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
6.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura até 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da presente lei vigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXTINÇÃO 
7.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei N° 14.133/21, 
e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATAN 1E, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias 
úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração. 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, N° 322 — Centro — Viçosa do Ceará/CE — CEP 62300-000 
CNPJ: 10.462.497/0001-13 — CGF: 06 920 314-8 
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CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 
8.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado no 
fornecimento do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as 
seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
8.2. A multa prevista acima será a seguinte: 
- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado no caso de sua não realização e/ou descumprimento de 
alguma das cláusulas contratuais; 
8.2. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para 
isso, descontá-la das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 
8.4. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade; 
8.5. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade 
constatada durante o fornecimento do objeto do contrato, para adoção das providências cabíveis; 
8.6. Na aplicação da sanção prevista na alínea b), do item 7.1 do contrato, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
8.7. Na aplicação das sanções previstas nas alíneas c) e d), do item 7.1 do contrato requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

CLÁUSULA NONA - DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. O valor global da presente avença é de R$ ), a ser pago no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços 
entregues, e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor 
competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida, conforme 
especificações abaixo: 
9.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os valores contratados; 
9.3. Os pagamentos serão efetuados através de cheque nominal ou crédito em conta específica, após a 
apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recibos á tesouraria, juntamente com a Certidão Negativa 
de Débito - CND relativa ao INSS, Certificado de Regularidade Fiscal - CRF com o FGTS e o Contrato, 
correspondentes ao objeto fornecido, depois de atestado pelo setor competente; 
9.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do adimplemento 
da obrigação e em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros; 
9.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será 
cientificada, a fim de que tome providências; 
9.6. Poderá a CONTRATANLE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma 
prejudicar a CONTRATANTE; 
e) Inadirnplência da CONTRATADA na execução do contrato. 
9.7. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 
a retribuição da Administração para ajusta remuneração do fornecimento, desde que objetivando a manutenção 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, N° 322 — Centro — Viçosa do Ceará/CE — CEP 62300-000 
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do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual, nos termos do artigo 124, Inciso II, alínea "d" da Lei N° 14.133/21, devendo ser formalizado 
através de ato administrativo. 

CLÁUSULA DEZ — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente aquisição ficarão por conta da Classificação Orçamentária prevista 
no manual com a seguinte Dotação: . Elemento de Despesas: . Fonte 
de Recursos: 

CLÁUSULA ONZE — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 125 da Lei N° 14.133/21, desde 
que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DOZE — DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
12.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei N° 14.133/21, e, 
em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado; 
12.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Viçosa do Ceará, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas 
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente; 
12.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

Viçosa do Ceará/CE, de de 2024. 

(RAZAO SOCIAL) 
CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. 02. 
Nome: Nome: 
CPF/MF: CPF/MF: 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, N° 322 — Centro — Viçosa do Ceará/CE — CEP 62300-000 
CNPJ: 10.462.497/0001-13 — CGF: 06.920.314-8 
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ANEXO II 

MEMORIAL DESCRITIVO - ORÇAMENTO BÁSICO - MEMORIAL DE CALCULO - CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINACEIRO - COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI - ENCARGOS SOCIAIS... 
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PROJETO: REFORMA DO AUDITÓRIO DA ESCOLA 
MONSENHOR JOSÉ CARNEIRO DA 
CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO 

LOCAL: Rua Projetada N° 5 
Bairro Laranjeiras 
Município de Viçosa do Ceará - CE 

JUNHO/2024 

Secretaria Geral de infraestrutura — Rua Lamartine Nogueira, 755 — Centro 
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REFORMA DE ESCOLA 

MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1 OBJETO. 
Este Memorial Descritivo compreende um conjunto de discriminações técnicas, critérios, 

condições e procedimentos estabelecidos para a REFORMA DO AUDITÓRIO DA ESCOLA 
MONSENHOR JOSÉ CARNEIRO DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO, no Bairro 
Laranjeiras. 

2 FASES DE OBRAS. 
PROJETO, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E CRITÉRIOS DE ANALOGIA. 

Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não alteração de 
custo da obra ou serviço, será executada sem autorização do Responsável Técnico pela obra. 

Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, o 
Responsável Técnico pela obra deverá ser consultado, a fim de definir qual a posição a ser adotada. 
Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de escala 
maior. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões em escala, prevalecerão as 
primeiras, sempre precedendo consulta ao Responsável Técnico pela obra. 

3 PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DA OBRA. 
Deverá ser alocada uma placa de identificação da obra em posição visível, preferencialmente 

no acesso principal do empreendimento ou voltada para via que favoreça a melhor visualização. As 
dimensões da placa de obra estão especificadas na Memória de Cálculo. 

4 LASTRO CONTRAPISO. 
Após a execução das cintas e blocos, e antes da execução dos pilares, paredes ou pisos, será 

executado o lastro de contra-piso, com impermeabilizante e 5 (cinco) centímetros de espessura. No 
caso de contra-piso em locais com tráfego de veículos (garagem) o mesmo deverá ter 8 (oito) 
centímetros de espessura. 

O lastro de contra-piso terá um consumo de concreto mínimo de 350 kg de cimento por rn3 de 
concreto, o agregado máximo de brita número 2 e SIKA 1, no traço 1:12 

5 ACABAMENTOS INTERNOS. 
5.1 REVESTIMENTOS CERÂMICOS NAS PAREDES INTERNAS 

Será feito revestimento interno em placas cerâmicas acima de 30x30cm. O assentamento será 
procedido a seco, com emprego de argamassa de alta adesividade, o que dispensa a operação de 
molhar as superfícies do emboço e do azulejo ou ladrilho. As juntas serão em material epóxi (com 
índice de absorção de água inferior a 4%) e corridas e, rigorosamente, dentro de nível e prumo. 
Quando necessário, os cortes e os furos das cerâmicas só poderão ser feitos com equipamentos 
próprio para essa finalidade, não se admitindo o processo manual. 

Secretaria Geral de lnfraestrutura — Rua Lamartine Nogueira, 755 — Centro 
CEP: 62.300-000 — Viçosa do Ceará — Fone! Fax (0xx88) — 3632-1544 — infraestrutura®vicosa.ce.gov.br 
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6 REFERENTE À INSTALAÇÃO ELÉTRICA. 
6.1 ACABAMENTOS INTERRUPTORES E TOMADAS. 

O acabamento de tomadas cor branca, em poliestireno (OS), resistente a chamas, resistente a 
impactos e ter ótima estabilidade às radiações UV para evitar amarelamentos. 

6.2 CAIXAS DE INSPEÇÃO. 
As caixas de inspeção serão de alvenaria de tijolo maciço, dimensões definidas em projeto, 

revestida internamento com barra lisa (cimento e areia, traço 1:3) e=2,0cm, com tampa pré-moldada 
de concreto e fundo de concreto 15mpa. 

7 ACABAMENTOS EXTERNOS. 

7.1 PISO CIMENTADO. 
O piso cimentado poderá ser obtido através do desenvolvimento: sarrafeamento e alisamento 

da própria camada de concreto, traço 1:4 (cimento, areia grossa) com 1,5cm de espessura. 
Obedecer a um intervalo de 24 horas sem qualquer tráfego. 

8 LIMPEZA DA OBRA. 
A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Deverão estar em 

funcionamento todas as instalações, equipamentos, aparelhos, iluminação, com instalações 
definitivamente ligadas às redes públicas. Será removido todo entulho do terreno, sendo limpo e 
varridos os excessos. Todos os pisos e revestimentos serão lavados e entregues sem qualquer 
mancha ou sujeira. 

Viçosa do Ceará-CE, 19 de Junho de 2024 

Francisc n de A. Sampaio 
Eng° Civil CREA-CE 56.371 
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SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Obra: REFORMA DO AUDITÓRIO DA ESCOLA MONSENHOR JOSÉ CARNEIRO DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO 
Local: Rua Projetada No 5, Bairro Laranjeiras - Município de Viçosa do Ceará - CE 
Fonte: SEINFRA TAB. 28.1 COM DESONERA CÃO 

VIÇOSA DO CEARÁ-CE, 19 DE JUNHO DE 2024 

nem 
., 

céo. DESCRIÇÃO UNO QUANT. 
R$ uNrrikRzo TOTAL 

SEM Boi COM BDI SBM BOI COM BDI 
1 SERVIÇOS PRELIMINARES SUBTOTAL R$ 2.914,66 R$ 3.629,10 

1.1 C4541 PLACA PADRAO DE OBRA, TIPO BANNER 
1.2 C1066 'DEMOLIÇÃO DE PISO CIMENTADO SOBRE LASTRO DE CONCRETO 

, M2 
M2 

4,50 

43,40 
385,95 
27,14 

480,58 
33,79 

1.736,78 
1.177,88 

2.162,61 
1.466,49 

2 MOVIMENTO DE TERRA SUBTOTAL R$ 150,02 I R$ 136,81 
2.1 C0702 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE M3 

M3 
2,24 28,38 
2,24 38,60 

35,341 63,57 79,161 
2.2 C2530 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO ATE 10KM 48,06 8646 107,65 
3 REVESTIMENTOS 51./BTOTAL R$ 37.953,59 R$ 47.259,66 

3.1 C4446 PORCELANATO RETIFICADO POLIDO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA - P/ PAREDE M2 

M2 

78,11 

295,26 

127,60 

11,30 

158,89 9.966,84: 12.410,90 

3.2 C1427 
REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA, JUNTA ENTRE 2mm E 6mm EM CERÂMICA, ACIMA 
DE 30x30 cm (900 cmt) E PORCELANATOS (PAREDE/PISO) 14,07 3.336,44 4.154,31 

3.3 C1849 PASTILHAS DE PORCELANA C/ARGAMASSA PRÉ-FABRICADA M2 5,86 187,25 233,16 1.097,29 1.366,32 

3.4 
CERÂMICA ESMALTADA RETIFICADA C/ ARG. PRÉ-FABRICADA ACIMA DE 30x30cm (900cm2) - 

C4445 PEI-5/PEI-4 - P/ PAREDE M2 217,60 108,24 134,78 23.553,02 29.328,13 

4 PISOS SUBTOTAL R$ 3.242,22 R$ 4.037,17 

1.477,75-
2.559,42 

4.1 C0330 
C1611 

ATERRO C/COMPACTAÇA0 MANUAL S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO M3 
M2 

10,95 
44,80 

108,38 134,95 
57 13 , 

1.186,80 
4.2 LASTRO DE CONCRETO REGULARIZADO ESP.= 5CM 45,88 2.055,42 
5 1 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS Sue-TOTAL I , R$ 712,53 R$ 887,26 

5.1 C2493 TOMADA UNIVERSAL 10A 250V UN 13,00 18,43 22,95 

437,91 545,29 

239,591 298,35 
5.2 C1899 PEÇAS PRÉ- MOLDADAS (PM) DE CONCRETO, ESP.= 3cm M2 1,08 472,94 588,91 

Importa o presente ORÇAMENTO em R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais). 
TOTAL GLOBAL SEM BDI 44.973,03 

TOTAL GLOBAL COM BDI 56.000,00 

Francisc de A. Sampaio 

Eng° Civil CREA-CE 56.371 

1 / 1 
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Local: Rua Projetada No 5, Bairro Laranjeiras - Município de Viçosa do Ceará - CE VIÇOSA DO CEARÁ-CE, 19 DE JUNHO DE 2024 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Obra: REFORMA DO AUDITORIO DA ESCOLA MONSENHOR JOSE CARNEIRO DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO 

rrE m cão. DESCRIÇÃO 1124D- cALcuLo 
1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

I C4541 PLAGA PADFLNO DE OBRA, 11P0 BANNER 
(como' mento x altura)

L2 C1066 DEMDLICá DE PISO CIMENTADO SOBRE LASTRO DE CONCRETO 
ciso contorno bloco anexo 

1 1
2.1 00702 MEIGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE 

v-so contorno bloco anexo
2.2 0530 Tr-1/116P0RTE DE MATERIAL EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO ATE 10KM 

o•so contorno bloco anexo 

MOVIMENTO DE TERRA 

1 3 REVESTIMENTOS 
3.1 C4446 PORCELANATO RETIFECAO° POLIDO C/ ARO. PRÉ-FABRICADA - PAREDE 

auditório 

desconto portas de vidro 
FIEJUNTAMENTO Cd ARO_ PR E•FABRiCADA, JUNTA ENTRE 2nirti E Ernm EM 

3.2 C1427 - CERAMICA. ACIMA DE 3030 cm (900 cm1) E PORMANATOS IPAREDERISO) 
auditório 

desconto portas de vidro 
bloco anexo - sala de aula 11 

desconto porta 
bloco anexo -sala de aula 12 

desconto porta 
bloco anexo - sala de aula 13 

desconto porta 
bloco anexo - sala de aula 14 

desconto porta 
bloco anexo - sala de aula 15 

desconto pana 
3,3 01849 PASlit.HAS DE PeRCELANA C/AFIGAMASSA PR E•FASRICARA 

auditório 
CERÃM1CA ESMALTARA RETIRCADA C( ARE. PRF-FABRIWIA ACIMA DE 

3.4 04445 P/ PAREDE 3CILIDcm (900crnl -PE/-5/PE1-4 . 

1 4 1 COBERTURAS 

bloco anexo - sala de aula 11 

desconto porta 
bloco anexo - sala de aula 12 

desconto porta 
bloco anexo - sala de aula 13 

desconto porta 
bloco anexo - sala de aula 14 

desconto porta 
bloco anexo - sala de aula 15 

desconto porta 

4.1 00330 ATE RRO a'COMPACTAÇÁO MANUAL S/CONTROtE. MAT. C/ADUISIÇÁO 
els o contorno bloco anexo 

.12 C1611 LASTRO DE CONCRETO REGULARIZADO ESP -= SOM 
niso contorno bloco anexo 

5 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
5.: 0493 TOMADA UNIVERSAL 10A 250V 

auditório 
5,2 01899 PEÇAS PRÉ- MOLDADAS (PM) DE CONCRETO, ESP = 3ern 

caixa de passagem elétrica 

Francis60- n de A. Sampaio 
Eng° Civil CREA-CE 56 371 

Ne C 
300 x 

H 
1,50 x 

QUANT 
1,0 x 1,0 = 

4,50 
4,50 

C 91.81NT 43,40 
31 00 x 1.40 x 1.0 X 1,0 = 43,40 

M3 OUANT E;o7 2.24 
32 00 x 1,40 x 1,0 0,05 = 2,24 

M5 C GUANT E.,SP 2.24 
32,00 x 1,40 x 1,0 x 0,05 = 224 

11.V O 11 OUANT FACES 7B.11 
38,00 x 1,00 x 1,0 x 2,0 76,00 
11,71 x 1,00 x 1,0 x 1,0 11,71 
2.40 x 100 x 4.0 x - 1,0 = - 9,60 

P. C GUANT FACES 295.26 

38,00 x 1,00 x 1,0 x 2,0 = 76,00 
11,71 x 1,00 x 1,0 x 1,0 = 11,71 

2,40 x 1,00 x 4,0 x - 1,0 9,60 
8,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 = 25,60 
6,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 = 19,20 
0,80 x 2,10 x 1,0 x - 1,0 = - 1,68 
8,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 = 25,60 
6,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 =- 19,20 
0,80 x 1,60 x 1,0 x - 1,0 = - 1,28 
8,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 = 25,60 
6,00 x 1,60 x 2.0 x 1,0 = 19,20 
0,80 x 1,60 x 1,0 x - 1,0 1,28 
8,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 = 25,60 
6,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 = 19,20 
0,80 x 1,60 x 1,0 x - 1,0 = - 1,28 
8,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 = 25,60 
6,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 = 19,20 
0,80 x 1.66 x 10 x - 1,0 1,33 

Ne C H DUANT FACES 5.88 
11.71 x 0,50 x 1,0 x 1,0 = 5.86 

N2 C H DUANT FACES 217.60 

8,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 25,60 
6,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 19,20 
0,80 x 1,60 x 1,0 x - 1,0 1,28 
8,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 25,60 
6,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 19,20 
0,80 x 1,60 x 1,0 x - 1,0 = 1,28 
8,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 25,60 
6,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 19,20 
0,80 x 1,60 x 1,0 x - 1,0 = 1,28 
8,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 25,60 
6,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 19,20 
0,80 x 1,60 x 1,0 x - 1,0 = 1,28 
8,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 25,60 
6,00 x 1,60 x 2,0 x 1,0 19,20 
0,80 x 1,60 x 1.0 x - 1,0 1,28 

PA3 C OUANT ESP 10,95 
31,28 1,40 1,0 0,25 10,95 

ME C DIJANT 44,60 
32,00 X 1,40 X 1.0 X 1,00 44,80 

UN CrUANT 
15.00 x 1,00 x 1,0 x 1,0 = 13.0 

C L QUANT 1.08 
0,60 x 0,60 x 3,0 x 1,0 = 1,08 
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VIÇOSAffiCLARA 
O POIO 

SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Obra: REFORMA DO AUDITÓRIO DA ESCOLA MONSENHOR JOSÉ CARNEIRO DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO 
Local: Rua Projetada No 5, Bairro Laranjeiras - Município de Viçosa do Ceará - CE VIÇOSA DO CEARÁ-CE, 19 DE JUNHO DE 2024 

IT ATIVIDADE/SERVIÇO CUSTO TOTAL 
CUSTO TOTAL COM 

R DI 
% DO 
TOTAL 

PRAZO (DIAS)
EM TOTAIS 

30 60 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 2.914,66 3.629,10 6,48% 
3.629,10 0,00 3.629,10

100,00% 0,00% 100,00% 

2 MOVIMENTO DE TERRA 150,03 186,81 0,33% 
186,81 0,00 186,81

100,00% 0,00% 100,00% 

3 REVESTIMENTOS 37.953,59 47.259,66 84,4% 
23.629,83 23.629,83 47.259,66

50,00% 50,00% 100,00% 

4 PISOS 

. 

3.242,22 4.037,17 7,21% 
4.037,17 0,00 4.037,17 

100,00% 0,00% 100,00% 

5 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 712,53 887,26 1,58% 
0,00 887,26 887,26

0,00% 100.00% 100,00% 

i 4in~ TOTAL ir 44.973,03. 58.000,00 100% 31.482,91 24.617,09 56.000,00 

BDI = 24,52% R$ (ACUM ) 31.482,91 56.000,00 

% (PER.) 56,22% 43,78% 

% (ACUM.) 56,22% 100,00% 
101A 

Francisc."4- ..e.n de A. Sampaio 

Eng° Civil CREA-CE 56 371 
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VIÇOSA ofiCEARri 
C.01.0.00“1 - 35 (0.0 0 0000 

SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

Obra: REFORMA DO AUDITORIO DA ESCOLA MONSENHOR JOSE CARNEIRO DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO 
Local: Rua Projetada No 5, Bairro Laranjeiras - Município de Viçosa do Ceará - CE VIÇOSA DO CEARÁ-CE, 19 DE JUNHO DE 2024 

GRUPO A 

AC 

DF 

R 

GRUPO B 

01) 
GS 

GRUPO C 

I 1 

1 2 

13 

14 

1 11~1M PARÂMETROS ADOTADOS 

••••••> DESPESAS INDIRETAS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  

DESPESAS FINANCEIRAS 

RISCOS  

--> TOTAL DO GRUPO A 

BENEFÍCIO 

3,00 

0,59 

0,97 

4,56 

GARANTIA/SEGUROS 

LUCRO 

IMPOSTOS 

 TOTAL DO GRUPO 13 

0,80 

6,16 

6,96 

PIS 

COFINS 

ISS 

CPRB ( 4,5%, Apenas quando tiver desoneraçõo INSS)  

0,65 

3,00 

2,00 

4,50 

TOTAL DO GRUPO C 10,15 

BDI ( ( 1 + AC + GS + R ) x ( 1 + DF ) x ( 1 + L ) 
- 1

( 1 - ( 1 1 + 1 2 + 13 + 14 ) ) 

BOI - 
+ 3,00 + 0,80 + 0,97 ) x ( 1 + 0,59 ) x ( 1 + 6,16 ) 

I 1 - 
5,77 x 1,59 x 7,16 

- 1 = 0,2452 
0,65 + 3,00 + 2,00 + 4,50 ) 1 - 10,15 

) 

BOI 

CALCULADO 24,52% 

Francis.. T on de A. Sampaio 

Eng° Civil CREA-CE 56371 

de acordo com ACORDÃO 2622/2013-TCU 
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SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

COMPOSIÇÃO DOS ENGARGOS SOCIAIS - TABELA SEINFRA (DESONERADA) 

F.W' 

\A:ri  av onj 

Obra: REFORMA DO AUDITORIO DA ESCOLA MONSENHOR JOSE CARNEIRO DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO 
Local: Rua Projetada No 5, Bairro Laranjeiras - Município de Viçosa do Ceará - CE VIÇOSA DO CEARÁ-CE, 19 DE JUNHO DE 2024 

rCéDIGO DESCRIÇÃO HousTA wo 

1.0 -0 , GRUPO A 

1.1 INSS  

1.2 FGTS 8,00% 

1.3 Salário-educação 2,50% 

1.4 SESI - 1,50% 

1.5 SENAI 1,00% 

1.6 SEBRAE 0,60% 

1.7 INCRA 0,20% 

1.8 Seguro Contra Acidentes de Trabalho  3,00% 

TOTAL DO GRUPO A 16,80% 

1 

2.0 4 GRUPO B 

2.1 Descanso Semanal Remunerado  17,85% 

2.2 Feriados 3,71% 

2.3 -------- ---------Auxilio-enfermidade ---------- ----------- --------- ----------------- ------------- 0,87% 

2.4 131' Salário 11,03% 

2.5 Licença Paternidade - 0,07% 

2.6 Faltas Justificadas 0,74% 

2,7 Dias de Chuva 1,59% 

2.8 Auxilio Acidente de trabalho 0,11% 

2.9 Férias Gozadas 12,35% 

2.10 Salário Matemidade 0,04% 

-- "m> TOTAL DO GRUPO B 

3.0 -3 GRUPO C 

48,36% 

3.1 Aviso Prévio Indenizado  

3.2 Aviso Prévio Trabalhado 

0110 3.3 Férias Indenizadas - - 

3.4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 

3.5 Indenização Adicional 

TOTAL DO GRUPO C 

4.0 GRUPO D 

5,52% 

0,13% 

1,72% 

2,87% 

0,46% 

10,70% 

4.1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B  

4.2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

1----9 1111~~r  CALCULO DE EIVARGOS 

`-'+ TOTAL DO GRUPO D 

8,12% 

0,46% 

8,58% 

4" 91~1111~I
ENCARGOS = (TOTAL DO GRUPO A) + (TOTAL DO GRUPO 8) + (TOTAL DO GRUPO C) + (TOTAL DO GRUPO D) = 0,168 + 0,4836 + 0,107 + 0,0858 = 0,8444 

ENCARGOS 

CALCULADOS 84,44% 

&Francisc n de A. Sampaio 
Eng° Civil CREA-CE 56.371 
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E VIÇOSÍNCEFIS SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 
(0...0a,bS4 (016 VOVO 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DO LEVANTAMENTO 

Obra: REFORMA DO AUDITORIO DA ESCOLA MONSENHOR JOSE CARNEIRO DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO 
Local: Rua Projetada No 5, Bairro Laranjeiras - Município de Viçosa do Ceará - CE VIÇOSA DO CEARÁ-CE, 19 DE JUNHO DE 2024 

FOTO 1- REVESTIR PAREDES SALAS DE AULA BLOCO ANEXO 

FOTO 5 - REVESTIR PAREDES SALAS DE AULA BLOCO ANEXO 

FOTO 5 - REVESTIR PAREDES SALAS DE AULA BLOCO ANEXO 

FOTO 2- REVESTIR PAREDES SALAS DE AULA BLOCO ANEXO 

FOTO 4 - REVESTIR PAREDES SALAS DE AULA BLOCO ANEXO 

FOTO 6- REVESTIR PAREDES SALAS DE AULA BLOCO ANEXO 

1 / 3 



leviço..g211j0 ui_onfi . SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DO LEVANTAMENTO 

10404,?.

g2• 
FL 

Obra: REFORMA DO AUDITORIO DA ESCOLA MONSENHOR JOSE CARNEIRO DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO 
Local: Rua Projetada No 5, Bairro Laranjeiras - Município de Viçosa do Ceará - CE VIÇOSA DO CEARÁ-CE, 19 DE JUNHO DE 2024 

• 

• 

FOTO 7 - REVESTIR PAREDES AUDIT RIO 

FOTO 9 - SUBSTITUIÇÃO DE TOMADAS AUDITÓRIO 

FOTO 11- SUBSTITUIÇÃO DE TAMPAS DE CONCRETO CAIXAS DE PASSAGEM 

FOTO 8 - REVESTIR PAREDES AUDITÓRIO 

FOTO 10 - SUBSTITUIÇÃO DE TAMPAS DE CONCRETO CAIXAS DE PASSAGEM 

FOTO 12- SUBSTITUIÇÃO DE TOMADAS AUDITÓRIO 

2 / 3 
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SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DO LEVANTAMENTO 

stA 

(24 

545.t ri

Obra: REFORMA DO AUDITORIO DA ESCOLA MONSENHOR JOSE CARNEIRO DA CUNHA E SALAS DE AULA DO ANEXO 
Local: Rua Projetada No 5, Bairro Laranjeiras - Município de Viçosa do Ceará - CE VIÇOSA DO CEARÁ-CE, 19 DE JUNHO DE 2024 

• 

do 

FOTO 13- DEMOLIÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PISO CIMENTADO 

:* 

• -10;•.4 "-A fn.:1 

FOTO 15- DEMOLIÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PISO CIMENTADO CONTORNO BLOCO 
ANEXO 

FOTO 17- DEMOLIÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PISO CIMENTADO CONTORNO BLOCO 
ANEXO 

.e...rive rim* F.11-0 , t, rála'.2 

FOTO 14- DEMOLIÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PISO CIMENTADO 

FOTO 16- DEMOLIÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PISO CIMENTADO CONTORNO BLOCO 
ANEXO 

FOTO 18- DEMOLIÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PISO CIMENTADO CONTORNO BLOCO 
ANEXO 

Francis on de A. Sampaio 

Eng' Civil CREA-CE 56.371 3 / 3 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 

*t:23200• -

ANEXO II - MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 
À 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 

REF.: REF. N° DL 01/2024-SEDUC 

OBJETO: Contratação de empresa para execução dos serviços de reforma do mercado público no município 
de Viçosa do Ceará/CE. 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto, pelo PREÇO GLOBAL de R$ 
 ), com prazo de execução de prazo de até XX (XXXX) dias. Cujo objeto é 

Prazo de Inicio dos Serviços: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da emissão de Ordem de Serviço. 
Prazo de Execução dos Serviços:  ) DIAS, contados da assinatura da ordem de serviço. 

Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 
anexo I — Projeto Básico deste aviso. 
• Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 
despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
• Materiais, equipamentos e mão-de-obra; 
• Carga, transporte, descarga e montagem; 
• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de 
responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta 
ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços; 

Nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para 
esse fim o Sr.  , Carteira de Identidade n°.  expedida em _/_/ , Órgão 
Expedidor e CPF n° , como representante legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data do final do 
recebimento de propostas. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no aviso da 
licitação e seus anexos. 

Local/Data:    de   de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, N° 322 — Centro — Viçosa do Ceará/CE — CEP 62300-000 
CNPJ: 10.462.497/0001-13 — CGF: 06.920.314-8 


